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INTRODUÇÃO

A guerra na Ucrânia, iniciada em 2022, trouxe uma vira-
gem geopolítica na ordem mundial e, mais especifica-
mente no caso da União Europeia (ue), a urgência em 
rever a sua política externa em relação às suas fronteiras. 
Geograficamente localizados perto da ue, os países vizi-
nhos de leste têm estado no radar da União na sua procura 
de iniciativas de cooperação ou de promoção do desen-
volvimento, e a União tem estado empenhada em apoiar 
o seu desenvolvimento desde a transição para a democra-
cia. Em paralelo, a região está também sob a atenção da 
Rússia, e as questões demográficas decorrem da reorga-
nização no final da Guerra Fria, com a diáspora russa a 
viver junto às fronteiras dos novos países fundados como 
novas democracias liberais sob influência da ue. A Ucrâ-
nia e a República da Moldova são dois países multiétnicos 
com questões de separatismo por resolver e que se tor-
naram recentemente um foco de disputas territoriais, 
mesmo antes da invasão da Ucrânia pela Rússia. 
A União tem adotado políticas proativas para se envolver 
e relacionar com países fora das suas fronteiras, especial-
mente a leste e a sul. Tendo em conta os limites do alar-
gamento da ue, bem como a falta de projeções para a 

R E S U M O

A expansão da União Europeia para 
leste – fortemente marcada pela 

adesão de ex-repúblicas soviéticas,  
o lançamento da Política Europeia de 
Vizinhança (2004) e da Parceria 
Oriental (2009) – assistiu ao desman-
telamento de antigos equilíbrios 
geopolíticos. A admissão de novos 
membros antes excluídos como can-
didatos marcou uma nova estratégia 
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seus valores e normas. O artigo con-
sidera que a conjuntura crítica da nova 
crise geopolítica na Europa de Leste, 
na sequência da guerra contra a Ucrâ-
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representado pela decisão de conce-
der à Moldova e à Ucrânia o estatuto 
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xão sobre o papel da candidatura 
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influência e não apenas como etapa 
de adesão em que se espera rigor e 
prazos previsíveis para o seu pleno 
cumprimento.
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adesão de vários países terceiros, a governação externa 
da ue pode ser vista como um esforço desta para gerar 
ações e promover as suas normas no exterior, reforçando 
os valores europeus da democracia, da economia liberal e 
das instituições democráticas. As políticas para a vizi-
nhança foram estratégias importantes para manter um 
raio de segurança institucional e de cooperação com a 
região vista como zona de influência russa, com maior ou 
menor proximidade ao modelo liberal europeu. A guerra 
na Ucrânia trouxe uma crise geopolítica, surgindo como 
um «ponto de inflexão» que exigiu uma mudança de estra-
tégia em relação às fronteiras orientais. Novas situações 
de incerteza exigiram decisões em curto prazo, com algu-
mas consequências imprevistas e irreversíveis1.
Neste artigo, consideramos uma das características mais 
relevantes do conceito de conjuntura crítica, que é o facto 
de «poder envolver um período relativamente breve em que 
se toma uma direção ou outra ou um período prolongado 
de reorientação». As autoridades políticas da ue fizeram 
escolhas que afetam «o resultado dos interesses e que devem 
ter efeitos duradouros»2.  Em suma, a opção pela criação de 
uma negociação de adesão diferenciada surgiu como uma 
nova trajetória na história das candidaturas da ue.
A Ucrânia e a Moldova são dois dos vizinhos da ue que 
enfrentam conflitos ativos ou congelados, os quais 
influenciam a estabilidade política interna, o que pode 
ser uma razão para o bloqueio das suas candidaturas3. 
Embora não exista um prazo claro para que a Ucrânia e 

a Moldova cumpram os critérios de Copenhaga para a adesão à ue, o Conselho Europeu 
de junho de 2022 decidiu conceder à Ucrânia e à Moldova o estatuto de candidatos, 
apenas alguns meses após o início da guerra. Porquê e como é que o Conselho Europeu 
tomou esta decisão? Terá a ue criado novos critérios para aceitar pedidos de adesão? 
Ou será que devemos considerar o período de negociações de adesão como uma nova 
estratégia de influência da ue, concedendo benefícios de pré-adesão sem qualquer 
pressão rigorosa para acelerar o cumprimento dos sectores e capítulos das negociações?
Ao examinar a dinâmica da adesão à ue, o foco na «singularidade» das condições de 
adesão, ou no «estatuto unitário» dos Estados-Membros foi contestado. Existe diversi-
dade e, até certo ponto, diferenciação nas condições que podem ser analisadas em torno 
de quatro aspectos das «tensões que o conceito de adesão unitária e formal à ue 
enfrenta»4, que vemos como complementares ao próprio conceito de adesão.
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Desde as contribuições clássicas sobre integração diferenciada (id)5, tem havido um 
debate académico em torno da id, associado à defesa da diversidade ou à combinação 
de particularidades políticas, geográficas e geopolíticas por parte de Estados que não 
se desejam vincular a medidas ou políticas ao nível da ue6. Exemplos históricos de id 
são os opt-outs aceites por alguns membros relativamente à adoção do euro ou à entrada 
no Espaço Schengen. A categorização da id, bem como os seus riscos e benefícios, são 
reflexões valiosas sobre o cenário atual e futuro da ue, conduzido por uma diversidade 
de políticas a implementar7.
Apesar do debate inspirador e atual sobre a id, este artigo propõe que há uma novi-
dade em relação à função e ao estatuto das candidaturas sem prazo para a sua con-
clusão, defendendo que estas novas candidaturas de países de Leste, antigos membros 
da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (urss), fazem parte de uma estratégia 
para aproximar da ue e afastar da Rússia países que mantêm conflitos congelados 
dentro do seu território8.  
O artigo divide-se em quatro partes. Primeiramente, destacamos a importância das 
políticas de vizinhança para a ue. De seguida, fundamentamos a nossa investigação na 
literatura sobre europeização e sustentamos de que forma o fenómeno da europeização 
também se pode referir a países fora da União. A nova conjuntura geopolítica afetou a 
Parceria Oriental (EaP, na sigla inglesa), a qual foi lançada para aproximar os seis paí-
ses vizinhos (Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Geórgia, República da Moldova e Ucrâ-
nia) da ue. As novas candidaturas de adesão à ue e o aumento das intenções de outros 
países surgiram como uma consequência não prevista da guerra na Ucrânia. Neste 
artigo, centramo-nos nos casos da Moldova e da Ucrânia, que obtiveram as suas can-
didaturas pouco depois do início da guerra, sendo simultaneamente países diretamente 
afetados por ela9.
Em terceiro lugar, o artigo visa esclarecer a complexidade sociopolítica interna da 
Ucrânia e da Moldova, que afetou a sua interação com a ue desde o início da EaP 
e o significado da mudança de estatuto dos países quando se tornaram candidatos 
à adesão à ue. Posteriormente, analisamos a mudança da relação de europeização 
de vizinhança para o estatuto de candidato e de país aderente, conceptualizando 
o acontecimento da guerra como um momento crítico para a mudança. Por fim, 
apresentam-se os resultados preliminares desta agenda de investigação, assim 
como são traçadas possibilidades para os caminhos que estes processos de can-
didatura podem tomar, considerando os limites da investigação devido aos desen-
volvimentos até agora. 

A VIZINHANÇA SEMPRE FOI IMPORTANTE – A EUROPEIZAÇÃO DE ENTÃO E DE HOJE

Não só a adesão se tornou um instrumento de influência da ue, como outros 
mecanismos de europeização e políticas específicas para as fronteiras orientais da 
União ganharam proeminência a partir da década de 2000. À medida que a inte-
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gração europeia avançava, a ue passou a demonstrar um interesse especial em 
influenciar e criar um modelo de governança não apenas para os seus Estados-
-Membros, mas também para países terceiros vizinhos. 

Para além da expansão da ue para leste, 
desde 2004, as antigas repúblicas soviéticas 
têm sido confrontadas com a influência de 
dois modelos diferentes de instituições e 
normas. Um exemplo histórico é o das 
Repúblicas Bálticas que, ao aderirem à ue 
em 2004, passaram a fazer parte da Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte 

(nato, na sigla inglesa), consolidando a sua adesão ao modelo político e às coligações 
internacionais que distanciaram os países da Rússia após o fim da urss.
Existe um amplo debate sobre os efeitos e a influência da ue nos seus Estados-
-Membros – e vice-versa –, o que impacta o desenho de pesquisa e a análise causal 
no campo de estudos sobre a integração europeia, nomeadamente ao reconhecer a 
europeização como um subcampo a ser considerado10. O conceito de europeização 
foi introduzido por Robert Ladrech, em 199411. Desde então, novas abordagens têm 
proposto modelos de investigação que vão além da perspetiva neo-institucionalista 
de transferência de políticas e normas da ue para os Estados-Membros e para os não 
membros12.  O conceito, no entanto, continua a ser insubstituível para descrever a 
forma como a ue e os seus Estados-Membros se influenciam mutuamente, bem como 
os atores subnacionais e Estados terceiros, quer através de interesses, práticas ou 
adaptações exigidas pela interação entre normas e valores, quer pela necessidade de 
coordenação de políticas.
A ue aspirou a criar um círculo de Estados bem governados, estáveis, democráticos e 
prósperos na sua vizinhança, ao mesmo tempo que evitava o início de negociações de 
adesão com países como a Ucrânia ou a Moldova. A Política Europeia de Vizinhança 
(pev) é um instrumento que a ue utiliza para apoiar países vizinhos que desejam apro-
ximar-se do modelo europeu de instituições e de economia. Sob o guarda-chuva da 
pev, a União propõe aos seus vizinhos uma parceria política fortalecida. 
Podemos considerar três fases e dimensões distintas da investigação sobre a europei-
zação, em que cada nova dimensão se baseia na e acrescenta à anterior. São elas a 
europeização da adesão (o impacto da ue nos Estados-Membros), a europeização do 
alargamento (o impacto da ue nos países com uma perspetiva clara de adesão à ue) e 
a europeização da vizinhança (o impacto da ue nos outsiders, países sem perspetiva de 
adesão imediata)13.
Este contexto de alargamento alterou a dinâmica geopolítica na região, quando muitos 
dos recentes países democráticos da Europa Oriental da antiga União Soviética aderiram 
à região integrada, criando novos objetivos de política externa para a ue. Uma nova 

À MEDIDA QUE A INTEGRAÇÃO EUROPEIA  

AVANÇAVA, A UE PASSOU A DEMONSTRAR  

UM INTERESSE ESPECIAL EM INFLUENCIAR  

E CRIAR UM MODELO DE GOVERNANÇA  

NÃO APENAS PARA OS SEUS ESTADOS-MEMBROS, 

MAS TAMBÉM PARA PAÍSES TERCEIROS VIZINHOS.
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política externa da ue em relação às suas fronteiras incluiu a pev enquanto programa 
lançado em 2004 para os vizinhos do Sul e do Leste com o objetivo de promover o 
desenvolvimento, a estabilidade política e a democracia. Pouco depois, a EaP surgiu 
como uma orientação pragmática da política externa da ue para uma região em luta 
geopolítica entre a influência europeia e a russa14. Uma maior integração do mercado 
no âmbito da pev e um diálogo político reforçado com a ue foram vistos pelos vizinhos 
de leste como uma alternativa positiva para parcerias e cooperação.

COMPREENDER A MOLDOVA E A UCRÂNIA COMO PAÍSES ESTRANGEIROS PRÓXIMOS 
Tanto a Ucrânia como a Moldova são países não membros da ue na Europa de Leste 
que mantêm parte da sua população cultural e etnicamente alinhada com a Rússia. 
Esses países têm sido conhecidos como países «estrangeiros próximos» (near abroad), 
um termo frequentemente utilizado para indicar a zona de fronteira, designando 
países localizados numa esfera de influência considerada relevante para garantir a 
segurança e criar condições para a implementação das políticas europeias15. 
As políticas de incentivo da ue, as concessões comerciais e a ajuda aos países near 
abroad estão normalmente condicionadas aos progressos na consolidação demo-
crática e na proteção dos direitos humanos, bem como ao estabelecimento de um 
sistema de comércio livre e de normas alinhadas com o modelo democrático libe-
ral. No entanto, o conceito foi cunhado pela primeira vez para se referir à política 
externa da urss, procurando descrever a posição soviética sobre a sua vizinhança 
geográfica, considerada prioritária para a segurança e sectores-chave da política 
interna, e não apenas para a sua política externa16.
Os dois países não representam uma economia firme ou estável desde a sua for-
mação. A Ucrânia é um dos três principais exportadores de cereais do mundo17. 
Geograficamente, guarda a passagem do mar Negro para o mar de Azov, com uma 
saída para o Mediterrâneo (através dos estreitos do Bósforo e de Dardanelos), razões 
pelas quais temos assistido a acontecimentos históricos disputados na região desde 
antes do período imperial russo. Por sua vez, a economia da Moldova tem enfren-
tado dificuldades desde a sua independência – o seu produto interno bruto (pib) 
caiu mais de 70% numa década e o país carece de fontes internas de energia18.
Como diferentes projetos nacionais na Ucrânia tiveram de coexistir desde a sua 
fundação em 1991, os líderes políticos alternaram entre governos pró-russos e pró-
-ue. Em 2014, uma sequência de tensões e acontecimentos internos que já se esten-
dia por cerca de uma década, desde a Revolução Laranja de 2004, culminou numa 
cisão territorial com consequências regionais e globais19. Esta revolução, que ocor-
reu no mesmo ano do alargamento oriental da ue, uma vez compreendida na sua 
complexidade, contribui para o entendimento dos motivadores e consequências da 
revolução de fevereiro de 2014, designada como Revolução Euromaidan. Ambas as 
revoluções recentes da Ucrânia foram marcadas por divisões sociais e alinhamentos 
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políticos pelas influências antagónicas da Rússia e do Ocidente, inicialmente mais 
representadas pela aproximação à Europa do que aos Estados Unidos da América.
Embora a revolução de 2014 tenha culminado na vitória eleitoral de Petro Poroschenko, 
do partido Solidariedade Europeia, deixou um legado de conflitos territoriais com a 
anexação da Crimeia pela Rússia e a autoproclamação de repúblicas autónomas russas 
no leste do país. Em 2016, foi lançada uma nova Estratégia Global da ue que substituiu 
a anterior Estratégia de Segurança de 2003. Entre outras questões, o documento referia-
-se às relações entre a ue e a Rússia no contexto de um equilíbrio mais fraco entre 
interesses, interdependência e ambições de influenciar os países junto às suas fronteiras. 
A incompatibilidade de interesses tornou-se clara, e uma escalada de tensões culminou 
em conflitos na Ucrânia e, finalmente, na invasão do país em fevereiro de 202220.
Entretanto, a Moldova também enfrentou contradições internas no que respeita ao seu 
projeto nacional, com um conflito congelado até à data. A Moldova declarou a inde-
pendência em 1991, quando enfrentava conflitos internos nas zonas da sua fronteira a 
leste e a sul do país. Com bases culturais e étnicas, as opiniões divergiam entre uma 
aproximação ao Ocidente e à Roménia e a identificação com a Rússia. Da guerra civil 
resultou uma divisão do país, com a região da Transnístria a ser governada como Repú-
blica Moldava Peridniestriana e a manter laços estreitos com a Rússia desde o cessar-
-fogo de 199221.
A República da Moldova tem alternado governos mais alinhados ou com o Ocidente ou 
com a Rússia. O país tem mantido a sua posição de neutralidade, tal como previsto na 
sua Constituição de 1994. A eclosão da guerra na Ucrânia também colocou em risco o 
país vizinho, com as suas questões internas por resolver. A invasão em grande escala 
da Ucrânia por parte da Rússia aumentou as preocupações quanto à possibilidade de 
a vizinha Moldova ser o próximo alvo da incursão pelo Kremlin, alimentando as expec-
tativas da Transnístria e realçando a potencial vulnerabilidade do país em relação 
a Moscovo. Desde o início da guerra, a Moldova também enfrentou eleições nacionais 
e um referendo sobre a sua futura adesão à ue. Neste sentido, entendemos que a 

Moldova e a Ucrânia encontram-se ambas 
numa condição peculiar no novo cenário 
geopolítico, daí o nosso interesse em cen-
trarmo-nos nestes casos. As condições 
internas da Moldova podem ser vistas 

como oportunidades para a Rússia reforçar a sua influência e enfraquecer a possível 
integração do país na ue22.  Num outro paralelo com a Ucrânia, a ue decidiu abrir 
negociações de adesão com a Moldova em dezembro de 2023. Até à data, ambos os 
países têm avançado a um ritmo semelhante nesta via de adesão. As figuras abaixo 
resumem os principais marcos deste percurso, em que é possível identificar paralelos 
entre os dois países.

A MOLDOVA E A UCRÂNIA ENCONTRAM-SE AMBAS 

NUMA CONDIÇÃO PECULIAR NO NOVO CENÁRIO 

GEOPOLÍTICO.
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Figura 1 >  Cronologia das relações entre a Moldova e a ue

Maio 2004
Lançamento da 
Política Europeia 
de Vizinhança 

Abril 2014
Isenção de requisitos 
de visto em vigor

Março 2022
Candidatura 
de adesão 
à União Europeia

Junho 2022
Conselho Europeu 
concede estatuto 
de candidato

Novembro 2023
Comissão recomenda 
início das negociações 
para adesão

Março 2009
Adoção da 
Parceria Oriental

Julho 2016
Acordo 
de Associação 
e a DCFTA 
entram em vigor

Junho 2022
Parecer 
da Comissão 
recomenda estatuto 
de candidato

Junho 2023
Exposição oral 
da Comissão 
ao Conselho 
sobre o progresso 
nos nove passos

Junho 2024
Primeira conferência 
(ministerial) 
de adesão 
com a Moldova, 
dando início
às negociações 
de adesão

Fonte: Elaboração própria.

Figura 2 >  Cronologia das relações entre a Ucrânia e a ue

Maio 2004
Lançamento da 
Política Europeia 
de Vizinhança 

Junho 2017
Acordos de facilitação 
de vistos e de readmissão 
entram em vigor 
(regime de isenção 
de vistos)

Março 2022
Pedido de adesão 
à UE (pouco depois 
do início da guerra)

Junho 2022
Conselho Europeu 
concede estatuto 
de candidato

Novembro 2023
Comissão recomenda 
início das negociações 
para adesão

Março 2009
Adoção da 
Parceria Oriental

Setembro 2017
Acordo de Associação 
e a DCFTA entram 
em vigor

Junho 2022
Parecer da Comissão
recomenda estatuto 
de país candidato

Junho 2023
Exposição oral 
da Comissão ao Conselho 
sobre o progresso 
nos sete passos

Junho 2024
Primeira conferência 
(ministerial) 
de adesão 
com a Ucrânia, 
dando início
às negociações 
de adesão

Fonte: Elaboração própria.

Desde 2022, a Ucrânia e a Moldova abriram condições excecionais para a candidatura 
e as negociações de adesão. Isto porque não se espera que os critérios para o cumpri-
mento das reformas em sectores e capítulos das negociações de adesão sejam cum-
pridos sem o fim da guerra. As figuras acima mostram a cronologia das etapas 
concluídas para o início do recebimento dos benefícios de pré-adesão, mas não há 
progressos no cumprimento dos critérios fundamentais para a adesão à ue.

CONJUNTURAS CRÍTICAS E RESPOSTAS

Os argumentos sobre o conceito de critical junctures têm desempenhado um papel cada 
vez mais relevante nos estudos de política externa. A utilização do conceito pode variar 
nos estudos comparativos, sendo útil para traçar escolhas e diferentes trajetórias e 
consequências23. A ue tem respondido a algumas conjunturas críticas nos últimos anos, 
que ajudam a explicar as excecionalidades que este artigo introduz.
A presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, lançou, em dezembro de 
2021, uma estratégia baseada em valores intitulada «Global Gateway» (gg), quando a 
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pandemia de covid-19 representava uma conjuntura crítica para a configuração do 
contexto geopolítico. Nesse cenário, os objetivos gerais da gg consistiam em manter 
e expandir a cooperação política e económica, apoiar os parceiros e melhorar as infraes-
truturas e a conetividade em contextos regionais e internacionais em transição ecológica 
e digital. Entre outros instrumentos concebidos para cumprir os objetivos da gg estava 
o novo Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Coo-
peração Internacional (NDICI-Global Europe, na sigla inglesa). O NDICI-Global Europe 
foi também lançado para contribuir para a concretização dos compromissos interna-
cionais da Agenda 2030 e do Acordo de Paris. De acordo com a Comissão Europeia, 
este novo instrumento «baseia-se nos objetivos e prioridades da pev delineados nas 
estratégias regionais, como a Parceria Oriental renovada e a nova Agenda para o 
Mediterrâneo»24.
A guerra na Ucrânia, em 2022, surgiu como uma nova conjuntura crítica com impacto 
nas ações e políticas externas da ue, trazendo um novo dilema a resolver no âmbito do 
NDICI-Global Europe. Inicialmente esperando uma guerra mais breve, os debates sobre 
a candidatura dos países da Parceria Oriental levaram os líderes europeus a recalcular a 
sua capacidade e urgência em ter mais influência sobre o estatuto político atual e futuro 
da Ucrânia, a que se seguiram os pedidos de candidatura da Moldova e da Geórgia.
Para se tornarem membros da ue, os países têm de apresentar um pedido de adesão 
ao Conselho da ue para revisão anual e obter o estatuto de candidato, com o acordo 
de todos os Estados-Membros, a fim de iniciarem negociações formais para a adesão. 
Em seguida, iniciam-se as negociações de adesão, num processo em que o país se 
prepara para adaptar o seu funcionamento interno e aplicar a legislação e a regula-
mentação da ue. As negociações seguem os capítulos de aplicação do acervo comu-
nitário em seis grupos temáticos: o primeiro refere-se a «fundamentos», que exige o 
cumprimento de critérios económicos, o funcionamento das instituições democráti-
cas e as reformas da administração pública. As negociações sobre cada grupo são 
abertas como um todo; no entanto, «os progressos registados no grupo "Questões 
fundamentais" determinam o ritmo global das negociações», como mostra a figura 325. 
Os outros são considerados associados ao mercado interno, competitividade e cres-
cimento inclusivo, agenda verde e conetividade sustentável, recursos, agricultura e 
coesão, e relações externas.
A Ucrânia e a Moldova obtiveram o estatuto de candidato em junho de 2022 e receberam 
a recomendação para iniciar as negociações de adesão em novembro de 2023. Este facto 
representou um ritmo sem precedentes no avanço das negociações, quando comparado 
com os casos existentes, em que, em média, foram necessários nove anos no total e, 
para o início das negociações, em média, três anos26. No entanto, a figura 3 ilustra até 
que ponto o estatuto de candidatura dos países está longe de cumprir, num período 
previsível, os quatro critérios fundamentais (o de abertura e o último a ser encerrado) 
para a negociação da adesão. 
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Figura 3 >  Sectores e capítulos das negociações de adesão

Fonte: «EU accession process step by step». EU Neighbourseast27. 

Em consonância com a reflexão sobre a necessidade de alargar e introduzir diferentes 
experiências de adesão à ue, a consideração excecional de admitir países anteriormente 
fora da previsão de associação leva-nos a analisar que tipo de estatuto será revelado 
pela condição de candidato sem previsões claras para cumprir as fases seguintes da 
associação: concluir as negociações formais e implementar reformas para cumprir os 
critérios da ue para uma adesão plena. Existem debates avançados sobre a id, devido 
às divergências de políticas entre os Estados-Membros, reconhecendo as condições e 
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as capacidades dos países para se coordenarem com as normas regionais. A coordena-
ção de normas não supranacionais é um esforço contínuo que ocorre em paralelo com 
a construção do direito europeu. Os impactos da diferenciação na União sobre as tra-
jetórias anteriores de adesão já foram considerados pela literatura28. No entanto, espera-
-se que as exceções observadas no caso dos novos membros do Leste possam agravar 
os problemas relacionados à id. 
A declaração dos ministros da ue na reunião de abertura da primeira Conferência 
Intergovernamental sobre a Adesão da República da Moldova e da Ucrânia afirma que 
as negociações visam que ambos os países «adotem integralmente o acervo da ue e 
assegurem a sua plena implementação e aplicação» com uma metodologia de alarga-
mento revista e centrada «nas reformas fundamentais»29. Na fase atual, espera-se que 
a Moldova e a Ucrânia comecem a preparar-se para aplicar a legislação e as normas da 
ue, em termos de poder judicial e direitos fundamentais, justiça, liberdade e segurança, 
contratos públicos, controlo financeiro e estatísticas.
Tendo em conta que o tempo médio para completar o processo de adesão até agora foi 
de nove anos, para países sem conflitos ativos ou congelados, não se espera que o 
processo de adesão da Moldova e da Ucrânia demore menos tempo. A rápida passagem 
do estatuto de candidato para o início das negociações de adesão não indica necessa-
riamente uma mudança na metodologia da ue – é durante o processo de adesão que 
os países candidatos têm de internalizar o acervo comunitário, introduzindo alterações 
nas suas leis e regulamentos para se alinharem com a ue, bem como para atingirem 

limiares económicos mínimos.  
No entanto, o processo de adesão pode ser 
entendido não só como puramente téc-
nico, mas também político30. Dependendo 
do desenrolar das negociações, a atual 
situação da Moldova e da Ucrânia pode ser 
considerada uma nova estratégia de euro-
peização da ue. Este processo de alarga-

mento não é comparável a outras experiências de candidatura nem à dinâmica das 
exportações de normas, embora assinale um grau diferente de aproximação às normas 
e aos valores da ue.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: DA EUROPEIZAÇÃO DA VIZINHANÇA À ADESÃO

Há diversas formas pelas quais valores, normas, instituições, políticas e ideias da ue 
se podem disseminar dentro e fora de suas fronteiras. No âmbito da pev, a europeiza-
ção diz respeito à capacidade da ue de utilizar o seu poder «normativo» como meio de 
promover estabilidade e desenvolvimento nos países-alvo do seu interesse31.
A preocupação da ue em desenvolver uma vizinhança de países democráticos em torno 
das suas fronteiras a Leste e a Sul, bem como a condição geopolítica da Moldova e da 

A ATUAL SITUAÇÃO DA MOLDOVA E DA UCRÂNIA 

PODE SER CONSIDERADA UMA NOVA ESTRATÉGIA  

DE EUROPEIZAÇÃO DA UE. ESTE PROCESSO DE 

ALARGAMENTO NÃO É COMPARÁVEL A OUTRAS 

EXPERIÊNCIAS DE CANDIDATURA NEM À DINÂMICA 

DAS EXPORTAÇÕES DE NORMAS.
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Ucrânia, localizadas entre a ue e a Rússia, motivaram o aumento do interesse da ue 
nestes países. A inclusão da Moldova na pev em 2003 e o Plano de Ação UE-Moldova 
a partir de 2005 podem ser consideradas evidências do objetivo da ue de investir em 
países com questões separatistas e demográficas32. Estas iniciativas foram desenvolvi-
das com a EaP a partir de 2009 e chegaram à assinatura de um Acordo de Associação 
da PEV e de uma Zona de Comércio Livre Abrangente e Aprofundada (dcfta, na sigla 
inglesa). Dos seis países da Parceria Oriental, apenas a Moldova, a Geórgia e a Ucrânia 
têm acordos deste tipo com a ue.
Desde o estabelecimento de políticas específicas, as relações da ue com a Ucrânia e a 
Moldova aprofundaram-se e alargaram o seu âmbito, apesar de ter havido períodos em 
que os dirigentes políticos estavam menos alinhados com o Ocidente33. Apesar de ambos 
os países estarem mais próximos da ue, a relação era sobretudo de cooperação. Com 
ações e fundos investidos para alinhar os quadros regulamentares e as normas comer-
ciais e para aproximar a Moldova e a Ucrânia das normas mínimas da ue e promover 
a cooperação em matéria de segurança e assuntos internos, a relação seguiu uma linha 
de política externa ao abrigo das políticas da pev e da EaP, que foram revistas ao longo 
do tempo para se adaptarem a esta relação em evolução.
No entanto, a adesão não estava em cima da mesa para nenhum dos dois países. Ambos 
enfrentavam um cenário delicado de estabilidade política. Tem havido uma constante 
disputa de influências na região, alternando períodos de maior influência russa ou 
europeia. O período de 2014 a 2019, apesar da anexação da Crimeia pela Rússia, foi 
marcado por oscilações entre ações de cooperação e tensões entre apoiantes ocidentais 
na Ucrânia e políticas pró-Rússia e defensores de um maior alinhamento do país com 
a administração e proteção de Putin. O estado dos conflitos congelados relativos aos 
direitos territoriais na Ucrânia, a sul e a leste, e as relações diplomáticas entre a ue e 
a Rússia podem ter afetado a estabilidade política na Ucrânia. Quanto à Moldova, além 
da manutenção da situação de conflito congelado na região da Transnístria, o país 
enfrentou questões políticas internas relacionadas com corrupção e fraudes bancárias 
que se tornaram públicas34.
Com o início da guerra na Ucrânia em 2022, o cenário geopolítico alterou-se comple-
tamente: a ue passou a ter um conflito ativo, uma guerra nas suas fronteiras. Esta 
mudança fez com que a importância de ambos os países como áreas de influência da 
União aumentasse significativamente, mais do que nunca. Entendemos que esta 
mudança foi a conjuntura crítica que concedeu a estes países, sem qualquer perspetiva 
prévia de adesão, a oportunidade de avançar no processo de candidatura e de lhes ser 
concedido o estatuto de país candidato em junho de 2022.
Desde 2022 e sem perspetivas quanto ao fim da guerra na Ucrânia, o debate sobre as 
negociações de adesão de candidatos anteriormente bloqueados, como alguns países 
dos Balcãs Ocidentais, foi reaberto, e o alargamento chegou ao topo da agenda da ue, 
uma vez que se espera que sejam discutidas novas vias para as negociações de adesão. 
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Em resultado da nova agenda europeia sobre o alargamento, motivada pela decisão do 
Conselho Europeu de conceder o estatuto de candidato à Ucrânia e à Moldova, foi 
publicado um relatório intitulado Fit for 35? Reforming the Politics and Institutions of the EU 
for an Enlarged Union, que reuniu alguns dos principais investigadores europeus sobre 
a integração europeia, os quais refletem sobre a europeização e a id, reflexão inspirada 
pelos debates no âmbito do Conselho Europeu de Granada em 202335. 
Este artigo contribui com uma reflexão complementar sobre a diferenciação na ue. Para 
além de uma possível e esperada id, os casos em estudo podem ser vistos como um 
novo estatuto de candidatura, que cumpre um novo tipo de objetivo para a concessão 
da candidatura e ilustra o papel da via de acesso enquanto etapa de influência europeia 
ou europeização, com características inéditas. Presentemente, a literatura, quer sobre 
a id quer sobre a europeização, não aborda suficientemente um modelo analítico para 
o caso das candidaturas e os impactos do período de negociações de adesão que os 
casos da Ucrânia e da Moldova representam, e que exigem uma reflexão baseada em 
novas categorias. Este facto assinala um nicho potencialmente novo nos estudos sobre 
a europeização, que pretendemos aprofundar.
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